
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 958256 - SP (2024/0417555-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : DIEGO FIRMINO RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : SAMIRA GOMES DE CARVALHO - SP214637
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
INAPLICABILIDADE RETROATIVA DA LEI N. 14/843/2024 PARA A 
EXECUÇÃO DE PENA DECORRENTE DE CRIME PRATICADO ANTES 
DA SUA ENTRADA EM VIGOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Esta Corte possui entendimento no sentido de que "a 
exigência de realização de exame criminológico para toda e qualquer 
progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio 
legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar 
regimes prisionais menos gravosos à liberdade. A retroatividade dessa 
norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da Constituição 
Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal" (RHC n. 
200.670/GO, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024)" (AgRg no HC n. 950.915/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2024, DJe de 3/12/2024).

2.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
INAPLICABILIDADE RETROATIVA DA LEI N. 14/843/2024 PARA A 
EXECUÇÃO DE PENA DECORRENTE DE CRIME PRATICADO ANTES 
DA SUA ENTRADA EM VIGOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Esta Corte possui entendimento no sentido de que "a 
exigência de realização de exame criminológico para toda e qualquer 
progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio 
legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar 
regimes prisionais menos gravosos à liberdade. A retroatividade dessa 
norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da Constituição 
Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal" (RHC n. 
200.670/GO, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024)" (AgRg no HC n. 950.915/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2024, DJe de 3/12/2024).

2.  Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO – MPSP contra decisão que não conheceu do habeas 

corpus, mas concedeu a ordem, de ofício, para restabelecer a decisão do Juízo da 

Execução que deferira a progressão do paciente ao regime semiaberto.

O agravante sustenta que o artigo 112, § 1º, da Lei de Execução Penal – LEP 

que prevê a realização de exame criminológico deve ser aplicada imediatamente às 

execuções em curso.

Assim, requer a reforma da decisão agravada, com a revogação da ordem, para 

que se restabeleça a decisão que determinou a realização do exame criminológico..

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os esforços do Parquet, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, pois a argumentação do agravante de que a Lei n. 14.843/2024 

deveria ser aplicada para as execuções em curso não procede.

Com efeito, prevalece na jurisprudência desta Corte Superior que a 

obrigatoriedade do exame criminológico inserido no art. 112, §1º, da Lei de Execuções 

Penais somente se aplica aos crimes praticados após a entrada em vigor dessa nova 

legislação. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 
14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 
CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. 
INDEFERIMENTO DE PROGRESSÃO DE REGIME. 
FALTA GRAVE. NOVO DELITO COMETIDO NO 
DECORRER DA EXECUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento no sentido de 
que "a exigência de realização de exame criminológico 
para toda e qualquer progressão de regime, nos termos da 
Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois 
incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes 
prisionais menos gravosos à liberdade. A retroatividade 
dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º, 
XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º 
do Código Penal" (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
20/8/2024, DJe de 23/8/2024).

2. Dessa forma, constata-se que a alteração 
legislativa promovida pela Lei n. 14.843/2024, ao tornar 
obrigatório o exame criminológico para fins de progressão 
de regime, não pode ser aplicada retroativamente para 
atingir fatos praticados sob a égide da legislação anterior, 
como na hipótese, sob pena de afrontar o disposto nos art. 
5º, XL, da Constituição Federal, e art. 2º do Código Penal.

3. Na hipótese dos autos, a Corte de Justiça 
fundamentou a decisão no sentido de que a necessidade 
de realização de exame criminológico se justifica não 
somente pela obrigatoriedade imposta pela nova redação 
do art. 112, §1º, e art. 114, inciso II, da LEP, após a Lei nº 
14.843/2024, mas, também, pelas circunstâncias do caso 
em concreto, notadamente em razão da reincidência, 
diversas anotações de falta disciplinar média e grave, além 
de ter praticado crime de furto enquanto cumpria pena em 
regime aberto.

4. Assim, em que pese a irretroatividade da 
alteração legislativa promovida pela Lei n. 14.843/2024, na 
espécie, a determinação de exame criminológico está em 
consonância com a Súmula 439 do STJ, pois a instância 
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ordinária registrou a prática de faltas disciplinares para 
justificar a dúvida sobre o requisito subjetivo da progressão 
de regime.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 950.915/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2024, DJe de 3/12/2024.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 

DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 
14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 
CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. 
PRECEDENTES.

1. A exigência de realização de exame criminológico 
para toda e qualquer progressão de regime, nos termos da 
Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois 
incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes 
prisionais menos gravosos à liberdade.

2. A retroatividade dessa norma se mostra 
inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da Constituição 
Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.

3. No caso, todas as condenações do paciente são 
anteriores à Lei n. 14.843/2024, não sendo aplicável a 
disposição legal em comento de forma retroativa.

4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a 
aplicação do § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, 
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, determinando 
o retorno dos autos ao Juízo da execução para que 
prossiga na análise do pedido de progressão de regime.

(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, D Je de 
23/8/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 958.256 / SP
Número Registro: 2024/0417555-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00036440620248260520 00107377020228260041 107377020228260041 15075928420218260228 
36440620248260520

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SAMIRA GOMES DE CARVALHO
ADVOGADA : SAMIRA GOMES DE CARVALHO - SP214637
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIEGO FIRMINO RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : DIEGO FIRMINO RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : SAMIRA GOMES DE CARVALHO - SP214637
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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